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OS RITOS EMPRESARIAIS NA RELAÇÃO COM COMUNIDADES 
RURAIS DA AMAZÔNIA MARANHENSE

Raifran Abidimar de Castro*
Edna Castro**

Neste artigo são apresentadas duas formas de atuação de representantes de grandes corporações junto a 
comunidades do interior do estado do Maranhão, na região Nordeste do Brasil, com o objetivo de demons-
trar, através do conceito de ritos empresariais, como eles são desenvolvidos de maneira estratégica pelas 
grandes empresas, na sua relação com comunidades rurais. A abordagem metodológica adotada é a qua-
litativa, com ênfase em análises descritivas e explicativas. Foram utilizadas entrevistas semiestruturadas 
com representantes tanto das comunidades quanto das empresas, além de análises de documentos oficiais 
disponíveis ao público e de documentos internos disponibilizados para esta pesquisa. Como principal 
contribuição, tem-se que as grandes empresas desenvolvem a capacidade de interferir diretamente na 
sua avaliação pelos comunitários, a partir do momento em que selecionam os representantes que tenham 
vivências relacionadas com causas defendidas por seus antagonistas, nesse caso, os movimentos sociais 
do meio rural; ou ainda quando conseguem transformar os investimentos financeiros em referenciais po-
sitivos de atuação nas comunidades.
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INTRODUÇÃO

Considerando-se que as grandes empre-
sas sempre enviam representantes para reali-
zar trabalhos de reconhecimento nas comuni-
dades em que suas atividades podem causar 
impactos socioambientais, as formas como es-
ses representantes atuam têm grande potencial 
para produzir resultados positivos, caso eles 
tenham a capacidade de dialogar e de anteci-
par problemas locais. Tais ganhos dependem 
dos procedimentos adotados tanto pela empre-
sa quanto pelo profissional selecionado.

Nesse contexto, o objetivo deste artigo é 
apresentar como os ritos empresariais são de-
senvolvidos de maneira estratégica pelas gran-
des empresas, na sua relação com comunidades 
rurais. Para tanto, são apresentadas duas formas 
de atuação de representantes de grandes corpo-
rações junto a duas comunidades do interior do 
estado do Maranhão, região Nordeste do Brasil. 

Para ampliar a liberdade de exposição 
dos dados, informações e avaliações sobre os 
dois casos, os nomes das empresas (aqui deno-
minadas de Empresa 01 e Empresa 02) e de seus 
respectivos representantes (aqui denominados 
de Representante Empresa 01 – RE01 e Repre-
sentante Empresa 02 – RE02) não são mencio-
nados. Optou-se por esse procedimento, pois o 
valor maior deste artigo se encontra na descri-
ção detalhada dos ritos e dos usos que os repre-
sentantes fazem do arcabouço político, finan-
ceiro e simbólico que recebem primeiramente 
das empresas e, em seguida, das comunidades. 

Destacam-se, no processo metodológico, 
a riqueza e o detalhamento dos resultados da 
análise empírica aqui apresentada. Foram utili-
zadas entrevistas semiestruturadas (Boni; Qua-
resma, 2005; Duarte, 2004) com representantes 
das empresas, das duas comunidades e dos ór-
gãos públicos que nelas atuam. Os dados foram 
complementados com análises de documentos 
oficiais disponíveis ao público, além de docu-
mentos internos disponibilizados para esta pes-
quisa. A abordagem metodológica adotada foi a 
qualitativa, com ênfase em análises descritivas 
e explicativas (Godoy, 1995; Neves, 1996).
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A primeira parte do artigo apresenta 
uma fundamentação teórica sobre a atuação de 
grandes empresas junto a comunidades rurais, 
complementada com as ideias centrais deste 
artigo aplicadas à análise desse tipo de relação. 
Em seguida, são apresentadas as característi-
cas básicas de cada agente estudado (empresas 
e comunidades), bem como informações im-
portantes sobre os setores de cada empresa de-
dicados à relação com comunidades. Por fim, 
são descritas as principais estratégias adotadas 
pelas corporações e por seus interlocutores, 
especificando-se como seu desenvolvimento 
nos ritos empresariais tem resultado em novas 
representações empresariais, repercutindo di-
retamente no cotidiano comunitário.

A AÇÃO ESTRATÉGICA EMPRESA-
RIAL E A MUDANÇA NOS RITOS

Os grandes investimentos na indús-
tria, bem como nos seus aparatos logísticos 
de apoio, tornarem-se destaque na região co-
mumente chamada de Amazônia Maranhen-
se, principalmente a partir do ano de 2010. O 
destaque para a instalação de indústrias nos 
municípios de Açailândia e Imperatriz não se 
deve apenas à propagação dos possíveis ga-
nhos financeiros, mas também aos impactos 
socioambientais, pois tais empreendimentos 
estão ligados à mineração e à expansão de mo-
noculturas florestais.

Além da problemática socioambiental 
que envolve esses tipos de atividades, também 
tem recebido destaque a forma como as empre-
sas buscam se relacionar com as comunidades 
circunvizinhas, principalmente da área rural. 
Percebe-se que há um importante investimento 
empresarial na redução de possíveis relações 
conflituosas que resultem em perdas financeiras.

Embora a relação entre empresas e co-
munidades não seja nova, o que há de novo 
nesse contexto é a modificação das estratégias 
empresariais. Há autores como Marchiori e 
Oliveira (2009) que citam exemplos de como 

a ética tem pautado as ações corporativas, na 
medida em que elas buscam a legitimidade e a 
credibilidade de suas atuações. Já em outro ex-
tremo, Layrargues (1998) e Tenório (2006) des-
tacam que existem discordâncias sobre esse 
entendimento, pois há diversos danos socio-
ambientais impulsionados pela ação empresa-
rial em diversos tipos de comunidades.

Problemas como a poluição (sonora, do 
ar, da água e do solo), acidentes com maqui-
nário e reassentamentos involuntários enqua-
dram-se entre os danos socioambientais com 
maior influência no cotidiano comunitário. 
Ainda assim, as empresas buscam estabelecer, 
segundo seus modos de avaliação, uma relação 
pautada na aplicação de estratégias que pos-
sibilitem uma avaliação positiva, buscando a 
confiança comunitária. Nesse sentido, Burkle 
(1999) destaca que uma relação de vizinhança 
confiável pode ser estabelecida com base nas 
seguintes estratégias: ampliar o relacionamen-
to com as comunidades; identificar e monito-
rar os anseios e preocupações das comunida-
des que podem impactar a empresa; e planejar 
ações que estejam vinculadas às necessidades 
empresariais. O autor cita ainda que uma “re-
lação sustentável” (Burkle, 1999, p. 102, tradu-
ção nossa), pode ser estabelecida com o forta-
lecimento de uma imagem íntegra de empresa 
no seio da comunidade. 

Planejar e agir estrategicamente têm sido 
as ferramentas empresariais e, obviamente, isso 
não é algo novo. Mas é importante considerar 
que, apesar de as manifestações dos movimen-
tos sociais contra grandes empreendimentos 
ainda existirem, elas vêm passando por um pro-
cesso de redução. Nesse sentido, entender os 
fatores que interferem diretamente nesse pro-
cesso é de extrema importância, considerando-
-se, principalmente, casos que que ele  possa ser 
cuidadosamente analisado. Com isso, “[...] um 
dos passos a ser analisado é, justamente, como 
o sistema de interação é estabelecido e que re-
gras são postas como parte do processo de ne-
gociação dos interesses considerados como vá-
lidos para o debate” (Ferreira, 2011, p. 72). 
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Para Vieira (2010), a cultura organizacio-
nal e a ação empresarial consideram o contexto 
cultural em que se inserem para agir estrategi-
camente. Para Freitas (1997), as grandes empre-
sas têm grande capacidade de perceber as mu-
danças sociais e de responder a elas. Estas “[...] 
respondem não apenas de maneira operacional, 
funcional, mas também de maneira simbólica, 
através de sua cultura organizacional e do re-
passe de todo um imaginário” (Vieira, 2010, p. 
70). Verifica-se, portanto, que o processo de co-
municação empresarial voltado para comunida-
des tem regras rigidamente estabelecidas para 
a concretização das estratégias corporativas, 
utilizando-se principalmente dos processos de 
comunicação com esses grupos. 

Ao tratar das estratégias de comunicação, 
Almeida e Nunes (2007) salientam que elas só 
obterão resultados positivos se forem ratifica-
das pelos agentes (altos escalões). Já Kunsch 
(2003) destaca ainda a necessidade de que es-
sas ações considerem não apenas os objetivos 
da organização, mas também os de seus inter-
locutores. Há, assim, dois importantes pontos 
a serem contemplados: ao se relacionarem com 
comunidades, a partir de um pilar estratégico, 
devem ser considerados os interesses empresa-
riais; outro fator que surge é a necessidade de 
buscar transmitir uma percepção de acolhida e 
de atendimento das demandas comunitárias. 

As duas situações citadas, apesar de pa-
radoxais devem ser analisadas. Nesse ponto, 
destaca-se a importância dos interlocutores 
dessa relação, surgindo, então, o agente de in-
termediação, que é estrategicamente selecio-
nado pelas empresas. Importa considerar ain-
da que as regras e os procedimentos de relação 
são estabelecidos pelos superiores, que visam 
a atender aos interesses de seus investidores: 
“Os profissionais de comunicação organizacio-
nal e relações públicas desenvolvem papel es-
tratégico, ao administrar esses relacionamen-
tos, em busca da conciliação dos interesses 
das organizações e também de seus públicos” 
(Andrade, 2010, p. 103). 

Esses agentes, ainda que influenciados 

pela instituição, seguem padrões racionais de 
ação, nos quais se conjugam as demandas da 
empresa e as suas próprias, como pessoas (Sel-
znick, 1972). Apesar de uma contextualização 
complexa, é importante considerar que, acima 
de tudo, há uma importante influência da or-
ganização nas ações de seus representantes, 
pois, além de acompanhar as ações das comu-
nidades, os altos executivos também avaliam  
seus agentes.

Ainda sobre esses representantes, França 
e Freitas (1997) ressaltam que há os profissio-
nais encarregados de estabelecer uma relação 
harmoniosa entre as corporações e seus públi-
cos de interesse, buscando apoio da opinião 
pública para seus negócios. Para Fernandes 
(2010), a pessoa que recebe esses investimen-
tos empresariais tem como uma das principais 
funções a redução da ocorrência de conflitos, 
pois devem agir prevendo-os, informando-os 
às instâncias superiores, e até exterminando 
qualquer possibilidade de ocorrência (França; 
Freitas, 1997). 

Ao tratar da questão da delegação e da 
pessoa que a recebe, Bourdieu (1989, p. 12) a 
relaciona com o poder simbólico que ela exer-
ce sobre os que são seu foco, pois “[...] o poder 
simbólico é, com efeito, esse poder invisível o 
qual só pode ser exercido com a cumplicidade 
daqueles que não querem saber que lhe estão 
sujeitos ou mesmo que o exercem”. Sobre esse 
fator, Almeida (1997, p. 28) destaca que os “atos 
de autoridade autorizada” colaboram para que 
os processos de magia social sejam utilizados, 
através dos mecanismos de investidura, como 
“fazer-se conhecer” e “fazer-se reconhecer”, 
para que os limites arbitrários sejam considera-
dos legítimos. Inclusive, “Os atos de autoridade 
ou atos autorizados são mecanismos utilizados 
por uma instituição ou por um grupo de indiví-
duos para que sejam representados por outro” 
(Bourdieu, 1991c, p. 114).

Neste sentido, Hardy e Clegg (1996) des-
tacam que as atividades atuais de disciplina-
mento direcionadas aos representantes empre-
sariais vão para além da dependência financei-
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ra ou do estabelecimento de obrigações contra-
tuais, pois se tem utilizado de estratégias mais 
complexas de poder, como a simbologia positi-
va de empresa socialmente justa e responsável. 
Como destaca Bourdieu (1991a), busca-se um 
poder para além das estruturas físicas e im-
postas, passando-se par o nível dos sistemas 
simbólicos. Relacionando-se com a temática 
deste artigo, constata-se a expectativa de que, 
nos altos escalões corporativos, essa simbolo-
gia positiva seja disseminada no cotidiano das 
comunidades, tornando-se ainda um trabalho 
político de representação.

Este trabalho político faz com que os in-
divíduos que recebem os investimentos para 
defender os objetivos de uma coletividade se 
percebam como importantes atores para o gru-
po que representam. Para isso, são utilizadas 
cerimônias e manifestações públicas de que tal 
agente recebeu esse poder do grupo (Bourdieu, 
1991b). Deve-se considerar ainda que a ação de 
representação só pode ser exercida por pessoas 
que estejam verdadeiramente engajadas com as 
causas do coletivo que se propõem a represen-
tar, “[...] fazendo-o falar por sua boca e repre-
sentando-o com seu corpo, convertido em sím-
bolo e emblema mobilizador” (Bourdieu, 2001, 
p. 53). Tem-se, assim, que se deve considerar 
como os representantes das corporações se uti-
lizam dos símbolos em suas estratégias. 

Para Bourdieu (1989, p. 91), os símbolos 
são “[...] instrumentos de conhecimento e de 
comunicação, que tornam possível o consen-
sus sobre o sentido do mundo social, contri-
buindo para a reprodução da ordem social”. O 
autor destaca ainda que os sinais incorpora-
dos, que vão para além de adornos corporais, 
apresentam-se como as referências para os que 
recebem algum poder pela delegação e pelos 
ritos de instituição (Bourdieu, 1991d). 

Ao tratar dos símbolos, Hofstede (1991) 
também destaca que eles são de grande signifi-
cância para a representação de grupos e para a 
manifestação da autoridade dos representados. 
Já para Enriquez (1992), eles ainda ampliam 
a capacidade de estruturação da “cultura de 

empresa”. Silva (2000) complementa que os 
símbolos são utilizados para a expressão de 
identidades, na medida em demonstram ou 
tentam mascarar os valores aceitos e dissemi-
nados internamente. É importante considerar 
ainda que eles são importantes para o estabele-
cimento de ritos, na medida em que se tornam 
referenciais práticos a serem disseminados e 
seguidos.  Para isso, são considerados os agen-
tes, os recursos e as ações, amparados pelos 
referenciais simbólicos empregados.

Sobre as organizações, Srour (1998) 
afirma que elas combinam agentes sociais e 
recursos que se convertem em instrumentos 
estratégicos para a ação. Considera-se também 
o que Aktouf (1993) coloca como “cultura or-
ganizacional”, quando ele a define como um 
emaranhado de conhecimentos e evidências 
disseminado pelos componentes da organiza-
ção, na busca pela ampliação do conhecimento 
local. Conjugadas, tais ações visam a ampliar 
a capacidade de as empresas potencializarem 
seu capital simbólico positivo, mesmo que seja 
através da cooptação (Bourdieu, 2001).

Como destaca Castells (1999), há ain-
da uma luta pela manipulação dos símbolos, 
na qual se valorizam novas representações 
que influenciam as formulações da realidade 
realizadas pelos indivíduos. São diversas as 
estratégias utilizadas para essa manipulação, 
mas, em termos de análise sociológica, obtêm 
destaque a cooptação e a inculcação. Sobre a 
cooptação, Bourdieu (2001, p. 85) salienta que 
se trata de “[...] operações nas quais se pres-
ta atenção aos sinais de competência e ainda 
mais aos indícios quase imperceptíveis, qua-
se sempre corporais, postura, compostura, 
maneiras, disposições de ser [...]”. Para Rosa 
e Brito (2009), as organizações se utilizam de 
estratégias de inculcação e de trabalho peda-
gógico para fazer com que os receptores de in-
vestimentos institucionais realizem suas ações 
de acordo com os objetivos pretendidos por 
elas. Para isso, as grandes corporações têm se 
utilizado de seus agentes a fim de ter acesso 
direto aos anseios comunitários, e, tendo esse 
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conhecimento, obter maior êxito sobre na rela-
ção com tais comunidades, como foi dito, uti-
lizando-se de uma carga simbólica que repasse 
uma nova representação empresarial. Nesse 
ponto, surge a importância do entendimento a 
respeito do “porta-voz autorizado” (Bourdieu, 
1991c, p. 58).

Para Bourdieu (1991c, p. 58), esse tipo de 
representante só tem o poder de utilizar as pa-
lavras e, a partir delas, buscar fazer com que os 
outros ajam de acordo com seus objetivos, “[...] 
porque o seu discurso concentra em si o capital 
simbólico do grupo que tenha delegado a ele, e 
do qual é o mandatário”. Para esse autor, “[...] o 
porta-voz autorizado é aquele a quem cabe e so-
bre quem cabe falar em nome da coletividade. 
É ao mesmo tempo o seu privilégio e seu dever 
[...]” (Bourdieu, 1991b, p. 71).

Em termos de relações e do estabeleci-
mento de novas representações, Kleba e Wen-
dausen (2009) salientam que a escolha de 
estratégias dos agentes está relacionada à es-
trutura do poder que lhes é concedido. Com 
isso, ao se adaptarem às exigências da ação es-
tratégica das empresas e ao obterem resultados 
positivos com essa ação, tais representantes 
recebem maior capacidade de poder dentro 
das organizações que representam (Cappelle; 
Melo; Brito, 2005). E, caso os ganhos sejam 
significativos, como destaca Laclau (1996, p. 
22), “[...] o representante também está transfor-
mando a identidade do representado”.

Portanto, ao agirem no cotidiano co-
munitário, os representantes das empresas 
buscam alterar a avaliação negativa que os co-
munitários têm das grandes corporações em-
presariais e ampliar seu poder dentro dessas 
organizações, na medida em que esses resul-
tados sejam alcançados. Ou seja, não bastando 
os interesses empresariais, há, ainda, os inte-
resses de seus representados. Por isso, é impor-
tante considerar tanto os ritos adotados pelas 
empresas quanto  a  aplicação realizada por 
seus representantes.

No sentido aqui empregado, os ritos são 
utilizados pelas pessoas que recebem o poder 

de representação de duas maneiras. Elas po-
dem, primeiramente, utilizar essa investidura 
de representação para impor autoridade e res-
peito às suas ações e enunciados; ou também  
podem realizar ações e formular enunciados 
que se relacionem com os objetivos esperados 
a partir da representação para a qual foram 
investidas (Bourdieu, 1991d). Dentre os ritos 
organizacionais empresariais destacados por 
Trice e Beyer (1984), merecem destaque os de 
renovação e de reforço. Os primeiros se rela-
cionam às ações da empresa voltadas para am-
pliar sua capacidade estrutural de ação estra-
tégica; os de reforço visam a disseminar a força 
de ação e os benefícios que a empresa traz às 
partes interessadas.

Para entender como têm ocorrido essas 
modificações nas estratégias adotadas pelas 
grandes corporações e, consequentemente, por 
seus representantes na relação com comunida-
des, foram selecionados empiricamente dois 
casos que demonstram como empresas que 
historicamente enfrentam manifestações e (ou) 
processos judiciais realizados por comunida-
des aplicam formas de atuação que reduzem a 
possibilidade de conflitos socioambientais. 

OS AGENTES: as empresas e as 
comunidades

Neste artigo, são analisados dois casos 
que representam as realidades locais: uma em-
presa ligada ao ramo da mineração e sua relação 
com a comunidade de um assentamento rural; 
e uma empresa do ramo de silvicultura com a 
comunidade de uma reserva extrativista. O his-
tórico das empresas e das comunidades é dife-
rente, encontrando-se apenas nos tradicionais 
mecanismos de atuação na sociedade. Nesse 
sentido, é importante descrever as principais 
características desses quatro agentes, ainda que 
as suas identidades permaneçam preservadas, 
como foi informado na metodologia.

A empresa ligada ao ramo da mineração 
(Empresa 01) atua no mercado há mais de 50 
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anos. Ela enfrenta diversos problemas na rela-
ção com comunidades nas regiões onde atua, 
principalmente devido às atividades de extra-
ção, de transporte e de manipulação de seus 
produtos. Para reduzir os problemas ligados ao 
relacionamento com comunidades, tem se em-
penhado na elaboração de instrumentos técni-
cos e operacionais que reduzam ou eliminem 
a ocorrência desses problemas. Manuais e sis-
temas digitais têm sido utilizados para possibi-
litar maior acompanhamento das demandas e 
reduzir a ocorrência de manifestações contra a 
empresa. Nesse sentido, há um grande empe-
nho na divulgação das ações avaliadas como 
positivas, tornando-se uma estratégia cons-
tante da equipe da mineradora, cujo principal 
objetivo é tentar demonstrar que a empresa se 
preocupa com os problemas atinentes aos da-
nos socioambientais causados por suas ativida-
des. Apesar disso, a ocorrência de conflitos nas 
obras de logística da empresa demonstra que há 
um paradoxo entre o divulgado e suas ações. 

A empresa mantém profissionais direta-
mente ligados a seu quadro e também trabalha-
dores terceirizados para o estabelecimento do 
que é denominado por eles como diálogo com as 
comunidades circunvizinhas às suas atividades. 
Mas é importante destacar que os terceirizados 
fazem apenas trabalhos básicos de acompanha-
mento do processo, como visitas às comunidades 
para coleta de informações. As reuniões onde há 
decisão sobre procedimentos e investimentos a 
serem adotados são acompanhadas pelos profis-
sionais diretamente ligados à empresa. 

A partir da avaliação do processo histó-
rico de atuação da Empresa 01, verifica-se que, 
dentre os principais objetivos de sua ação jun-
to às comunidades – todos eles pautados numa 
ação estratégica –, estão: aumentar o conheci-
mento do cotidiano comunitário; acompanhar 
processos que podem trazer riscos operacio-
nais; ampliar a visibilidade positiva da em-
presa; e ampliar o atendimento das demandas, 
reduzindo possibilidades de conflitos.

 Mesmo com essa grande quantidade 
de procedimentos e orientações, momentos 

de tensão ainda ocorrem na relação com as 
comunidades, como, por exemplo, no caso 
apresentado a seguir. Há um funcionário que 
é responsável direto pelo relacionamento com 
comunidades da região aqui analisada. Mas, 
ainda que tenha grande poder de decisão, ele  
deve seguir as orientações de coordenadores e 
diretores regionais ou estaduais. Cabe a esse 
representante empresarial local apenas con-
seguir maiores informações sobre os anseios e 
sobre os processos de organização das comu-
nidades. Além disso, ele tem se apresentado 
como um orientador para as comunidades, na 
medida em que intermedeia os processos de 
financiamento na comunidade aqui analisada 
e nas demais da região. Frequentemente, ele é 
transferido para atividades em outras regiões 
do estado do Maranhão.

A empresa ligada ao ramo da silvicultura 
(Empresa 02) também atua no mercado há mais 
de 50 anos, mas apenas a partir da década de 
1980 iniciou um processo de expansão em âmbi-
to nacional e internacional. A atuação na região 
aqui considerada foi iniciada no ano de 2008, 
e sua produção, na Amazônia, visa, prioritaria-
mente, a atender à demanda internacional. 

Como se trata de uma empresa com dé-
cadas de atuação no seu principal ramo, já co-
nhece os conflitos com comunidades, e sabe, 
principalmente, quais os mecanismos a serem 
adotados para reduzi-los. Ao analisar os rela-
tórios de sustentabilidade da empresa, identi-
fica-se que seus representantes, nesse caso os 
altos executivos, sabem que a estratégia que 
mais surte efeitos positivos é o uso de recursos 
financeiros aplicados em comunidades de bai-
xo investimento público. Mas, acima de tudo, 
o diferencial dessa empresa, em relação à Em-
presa 01, diz respeito à seleção e à atuação de 
seus representantes1. Eles são vinculados dire-
tamente à empresa e, portanto, não há parti-
cipação de empresas terceirizadas nesse setor, 
havendo um setor específico ligado à área so-
cioambiental cuja finalidade é estabelecer o re-
lacionamento com as comunidades da região. 
1 Esse processo é descrito detalhadamente no item posterior.
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Como foi mencionado, um dos focos 
deste artigo é a relação entre a Empresa 01 e 
uma comunidade de assentamento. O grupo 
de assentados, que hoje faz parte dessa comu-
nidade (Comunidade 01), iniciou suas ativida-
des no ano 2000, quando ainda eram poucas as 
ações públicas para assentamento de famílias 
na região. Depois de anos acampados às mar-
gens das rodovias locais, ocuparam a fazenda 
onde hoje se localiza a comunidade.

Como o assentamento ainda se encontra 
em fase de implantação, são poucos os trabalha-
dores que já têm algum retorno financeiro dos 
trabalhos com a terra, os quais têm sido peque-
nos por conta do pouco apoio das instituições 
públicas. Na maioria dos casos, os trabalha-
dores vivem do apoio dos governos estadual e 
federal, por meio de políticas de ampliação de 
renda (Bolsa Família), e de cestas básicas doa-
das pelo Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA). O plantio e a criação 
de animais estão em fase inicial, mas ainda sem 
nenhum tipo de financiamento.

O Contrato de Concessão de Uso (CCU) 
foi liberado pelo INCRA em 2013. Até o início de 
2015, a comunidade dependia exclusivamente 
do poço artesiano que já existia no momento da 
ocupação, mas existiam problemas de abasteci-
mento devido, principalmente, aos problemas 
com a manutenção da bomba hidráulica e do 
encanamento para a distribuição da água para a 
agrovila. Por conta dos poucos investimentos e 
também por ser um dos principais prejudicados 
pelas ações da mineradora, por conta da proxi-
midade da agrovila das atividades logísticas da 
empresa, essa comunidade tem demonstrado 
ser um agente importante nas manifestações, 
seja contra as organizações estatais, seja contra 
as empresas. Além disso, trata-se de uma das 
comunidades que buscam ampliar as parce-
rias com sindicatos e outras organizações que 
apoiem os movimentos sociais do campo.

O outro caso analisado é o da relação en-
tre a comunidade de uma Reserva Extrativista 
(RESEX), aqui denominada de Comunidade 02 
com a silvicultora, Empresa 02. É importante 

destacar que, durante anos, as famílias que 
hoje estão na reserva tiveram de estabelecer lu-
tas políticas para a devida ocupação e regula-
rização da área como reserva. Mas há autores2 
que consideram o estabelecimento dessa reser-
va apenas como estratégia dos comunitários 
para ocupação legal da área, sendo importante 
informar que houve conflitos judiciais e polí-
ticos entre os fazendeiros e políticos da região, 
de um lado, e os trabalhadores rurais, de outro.

Em 2003, foram realizados os processos 
de loteamento e de distribuição dos lotes entre 
os sócios da associação que representa a co-
munidade. Atualmente, há em torno de 150 fa-
mílias ligadas diretamente à RESEX, segundo 
dados fornecidos pelo Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversidade (ICMBio). 
Devido à falta de apoio, ou à baixa capacida-
de dos comunitários para ampliar suas rendas, 
há relatos de que a maioria dos jovens sai da 
RESEX e busca outras oportunidades em mu-
nicípios como Goiânia (GO) e Brasília (DF). 
Além disso, há um descontentamento com as 
organizações representantes da reserva, pois 
não se tem conseguido articular a comunidade 
para implantar projetos que melhorem a con-
dição socioeconômica dos extrativistas, ainda 
que elas se empenhem em concretizar projetos 
socioambientais. 

Um fator importante a ser considerado 
é a dificuldade de as duas comunidades con-
cretizarem projetos de ampliação de renda em 
parceria com as organizações estatais. Verifi-
ca-se, assim, uma lacuna na atuação das duas 
empresas, e seus representantes têm tido a 
habilidade de usá-la para reduzir a possibili-
dade de conflitos com essas comunidades, e 
também, alterar a avaliação negativa das em-
presas, situação observada nos dois casos aqui 
analisados. São estratégias utilizadas pelos 
representantes, ou “porta-vozes autorizados”, 
como classifica Bourdieu (1996c, p. 58).

2 Esses autores não podem ser citados, para não se identi-
ficar a comunidade estudada.
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OS PORTA-VOZES AUTORIZADOS 
E SEUS RITOS

Como foi mencionado anteriormente, 
passamos a destacar as análises sobre as es-
tratégias adotadas pelos representantes em-
presariais na relação com as comunidades. 
Mas importa destacar que tais estratégias têm 
como objetivos: a busca pelo apoio comunitá-
rio para as ações empresariais (França; Freitas, 
1997); a redução da possibilidade de conflitos 
(Fernandes, 2010); a aplicação de estratégias 
orientadas pela empresa ou resultantes de 
suas avaliações (Selznick, 1972); e o uso dos 
símbolos na busca de influência diante de seus 
interlocutores (Bourdieu, 1989, 1991a, 1991b, 
1991c, 1991d). Tais representantes se apresen-
tam como “autoridades autorizadas” (Almeida, 
1997, p. 28) e “porta-vozes autorizados” (Bour-
dieu, 1991b, p. 71).

Nos dois casos, as empresas são ava-
liadas nas regiões onde atuam segundo duas 
vertentes: na primeira, a dos políticos, dos 
pequenos empresários e de boa parte dos tra-
balhadores, são tidas como organizações que 
geram empregos e renda; já nas comunidades 
que têm vivência com movimentos sociais, 
há uma grande quantidade de pessoas que as 
avalia como degradadoras do meio ambiente e 
estimuladoras de concentração de renda. Por-
tanto, a ação dos representantes pauta-se na 
obrigatoriedade de que a avaliação negativa e 
a possibilidade de geração de conflitos dire-
tos sejam contornadas. Como destaca Freitas 
(1997), as empresas percebem as problemáti-
cas em que se envolvem e buscam alterá-las 
para reduzir possíveis perdas, buscando modi-
ficar identidades negativas (Bueno, 2005). 

Em relação aos representantes, os perfis 
profissionais do RE 01 e do RE 02 são muito 
diferenciados. O primeiro tem formação aca-
dêmica (graduação) na área de comunicação e 
trabalha na empresa há mais de 10 anos. Tem 
diversos cursos de qualificação na área de co-
municação e de gestão empresarial, sendo que 
alguns foram promovidos ou financiados pela 

empresa. Nos ritos de seleção dos representan-
tes para os campos aqui analisados, no caso do 
RE01, foram considerados alguns fatores. Os 
funcionários que passaram pelo campo antes 
dele não lograram êxito, pois a comunidade 
ampliou sua capacidade de pressão sobre a 
empresa, na medida em que passaram a rea-
lizar manifestações públicas, e conseguiram 
apoio de organizações locais, de movimentos 
sociais e do Ministério Público Federal (MPF). 
Por serem de empresas terceirizadas, a contra-
tante não repassava poderes para eles, como 
registram os manuais da empresa, o que foi 
confirmado pelo RE01 durante as entrevistas. 
Assim, a empresa resolveu indicar alguém 
com experiência na área de comunicação com 
comunidades e na resolução de conflitos; além 
desses fatores, contou como ponto positivo o 
fato de que ele, por residir há vários anos na 
região, conhece os contextos sociopolíticos das 
comunidades locais. 

Pelo fato de ser uma funcionária de car-
reira da empresa, ela recebeu maior apoio para 
dialogar e negociar acordos com os assentados. 
Ainda assim, afirma que precisou seguir os trâ-
mites internos da Empresa 01, o que se tornou 
um fator complicador, pois isso burocratiza o 
atendimento às demandas comunitárias. Ape-
sar das exigências das regras internas, o RE01 
recebe maior apoio da representada. Com isso, 
a empresa estabeleceu melhor seus “atos de 
autoridade” (Bourdieu, 1991b, 1991c), na me-
dida em que também consegue ser mais ágil no 
atendimento aos anseios dos assentados.

Antes das ações do RE01, a Empresa 01 
enfrentou sérios problemas de conflito direto 
com a comunidade, e os assentados chegaram 
a realizar manifestações que foram destaque 
no noticiário nacional. Segundo esses assen-
tados, eles não se sentiam respeitados pela 
empresa, que não atendia às suas demandas, 
destacando que os representantes da empresa 
não demonstravam capacidade de articulação 
e de diálogo, e só frequentavam a comunida-
de para obter informações sobre o cotidiano 
do assentamento. Não havia retorno sobre in-
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vestimentos sociais, um processo que resultou 
na manifestação e em um novo momento de 
relação com a chegada do RE01, que passou 
a frequentar a comunidade constantemente 
fazendo reuniões para “fazer-se conhecer” e 
“fazer-se reconhecer”, como é destacado por 
Almeida (1997), e intentando construir uma 
nova representação da empresa como social-
mente justa e responsável (Bourdieu, 1991b), 
com a busca de diálogo correto e de negociação 
de melhorias, como consta nas atas das reu-
niões realizadas com a comunidade. Apresen-
tando-se como simpatizante dos movimentos 
sociais do campo, destaca os ganhos de outras 
comunidades que estabeleceram um diálogo 
“positivo” com a empresa, estando sempre 
fardado e expressando os sinais incorporados 
(Bourdieu, 1991d, p. 49), além de demonstrar 
capacidade de articulação para a implantação 
das demandas. Tudo para revelar-se como re-
presentante ideal da empresa (Laclau, 1996), 
inclusive, passando a incorporar um persona-
gem “orientador” na elaboração de projetos a 
serem financiados por ela.  

Observa-se, segundo dados dos docu-
mentos da Empresa 01, que, a partir da avalia-
ção quanto à possibilidade da ampliação dos 
conflitos, realizada pelo “RE01”, a empresa 
passou a destinar maior quantidade de recur-
sos para investimentos na comunidade. As 
denúncias dos assentados junto ao MPF, que 
tratavam de problemas nas casas (rachaduras), 
da poluição sonora (buzina do trem), dentre 
outras, e as solicitações de esclarecimentos 
vindas desse órgão influenciam para que a em-
presa ampliasse sua articulação de estratégias 
para a antecipação de conflitos. Isso possibi-
litou que o representante realizasse reuniões 
para que a comunidade selecionasse os inves-
timentos a serem recebidos. 

Com o início dos investimentos e suas 
respectivas obras, que podem ser enquadra-
das como reproduções simbólicas (Bourdieu, 
1989), a empresa passou a utilizá-las como 
exemplos de que se dispõe a dialogar e a be-
neficiar as comunidades, estabelecendo-se um 

momento de relação harmoniosa entre os dois 
agentes (Assentamento e RE01). Nesse proces-
so, tem-se a instalação de uma luta simbólica 
(Bourdieu, 2001), com o uso de ideias-força 
(Bourdieu, 1989) que visam a disseminar uma 
simbologia positiva da empresa. De um lado, 
ainda existem os comunitários contrários aos 
investimentos; de outro, a empresa que utiliza 
os investimentos como referenciais simbólicos 
de ação positiva. 

No caso da Empresa 02, em termos de 
início da relação com a Comunidade 02, hou-
ve a solicitação do Ministério Público Federal 
(MPF) para que o território da Reserva Extra-
tivista (RESEX) fosse incluído no cronograma 
das reuniões de divulgação dos novos investi-
mentos. A equipe da silvicultora avaliava que 
a RESEX não se enquadrava como AII (Área de 
Influência Indireta).

Como não houve mudanças na equipe 
de atuação junto à comunidade da RESEX, 
o Representante da Empresa 02 – RE02 – foi 
o responsável pelo início da relação, e ainda 
continua nessa posição. Diferentemente do ou-
tro caso estudado (Empresa 02), aqui todos são 
funcionários ligados diretamente à empresa, e 
fazem parte da equipe designada para o rela-
cionamento com comunidades, sendo impor-
tante informar que as análises se pautam na 
atuação do RE02. 

Os perfis profissionais do RE01 e do 
RE02 são muito diferenciados. O segundo é 
graduado, com licenciatura; já trabalhou em 
diversos órgãos públicos municipais, estadu-
ais e federais e consta, no seu histórico, uma 
forte atuação partidária, ligação com políticos e 
atuação nos movimentos sociais da região onde 
trabalha. Em termos de hierarquia profissional, 
o RE02 está no topo da equipe de atuação em 
comunidades e existem profissionais que são 
responsáveis por áreas específicas, mas todos 
os eventos e investimentos relacionados a esse 
campo são planejados e orientados por ele.

Como destaca Zucker (1987), as empre-
sas buscam implantar novos mecanismos para 
ampliar os resultados positivos com as partes 
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interessadas, ainda que externas ao cotidiano 
empresarial. E, nesse sentido, o RE02 passou a 
disseminar, no seio da comunidade, que inves-
timentos financeiros seriam feitos e que ele se 
empenharia nessa concretização. Assim, os ex-
trativistas passaram a relacionar a imagem posi-
tiva do RE02 à empresa, pois ele se apresentava 
como representante com poder de influência. 
Observe-se que ele não tinha experiência na 
área privada, pois sempre foi ligado a órgãos 
públicos, também ligados diretamente à comu-
nidade da RESEX. A Empresa 02 considerou 
esse histórico para selecioná-lo, pautando-se, 
assim, em um novo rito: contratar pessoas com 
trabalho reconhecido em comunidades. 

Por seu caráter de liderança em mo-
vimentos políticos e sociais, ele foi cogitado 
para o cargo que atualmente ocupa, a fim de 
acompanhar o processo de licenciamento am-
biental, além de ser uma figura positiva no 
seio das comunidades rurais, como é constan-
temente mencionado nas entrevistas com os 
comunitários, conseguindo reduzir significati-
vamente manifestações contrárias à empresa, 
principalmente, na zona rural. Tem-se, assim, 
a aplicação do que Bourdieu (1989) mencio-
na como uma autorização de representação 
com foco nos que receberão o poder simbóli-
co. Em relação ao caso da RESEX, havia um 
grande movimento contrário à implantação 
dos investimentos da Empresa 02, e algumas 
lideranças e os movimentos sociais ligados aos 
extrativistas disseminavam avaliações extre-
mamente negativas das obras. Com o início da 
divulgação direta da empresa nas comunida-
des, o RE02 foi fundamental na capitalização 
simbólica positiva para a silvicultora, pois re-
cebeu o que Almeida e Nunes (2007) denomi-
nam “livres poderes para atuar”. Esse processo 
possibilitou maiores ganhos, como a constru-
ção de um referencial positivo de diálogo entre 
empresa e comunidade, e o próprio represen-
tante menciona que reconhece sua contratação 
como estratégica, enfatizando que sempre tem 
interesse em apoiar as comunidades sob sua 
responsabilidade.

Considerando as entrevistas e as análi-
ses em campo, a seleção de ambos os repre-
sentantes para atuação nas relações com as 
comunidades segue o que Fleury (1987) des-
taca como uma “ritualização dos heróis”. E 
como principais estratégias destacam-se os 
processos de “inculcação” e de “trabalho pe-
dagógico” (Bourdieu, 2011; Rosa; Brito, 2009), 
além dos mecanismos de renovação e reforço 
(Trice; Beyer, 1984), para propiciar maiores ga-
nhos nos seios das comunidades.  Destaca-se 
que o investimento financeiro é utilizado nas 
duas relações como estratégia de dissipação 
de possíveis conflitos, tanto na RESEX como 
no assentamento, pois esse é o maior proble-
ma dessas comunidades. Tais investimentos 
recebem o peso da representação do poder da 
empresa (Enriquez, 1992; Silva, 2000) e, com 
o apoio do órgão estatal responsável pela área, 
esses representantes também exercem uma in-
fluência como “orientadores” de projetos que 
são viáveis para investimentos. 

Os processos de comunicação (Almeida; 
Nunes, 2007) e de manifestações públicas de 
representação (Bourdieu, 1991b) têm sido de 
grande importância para a ampliação do po-
der simbólico das empresas. Os dois represen-
tantes citados têm desempenhado importante 
papel de interlocução (Andrade, 2010), pois, 
além de conseguirem a pacificação nas rela-
ções, têm disseminado a simbologia de repre-
sentante ideal (Hofstede, 1991), tanto no seio 
da organização, quanto para os comunitários 
e suas redes de relação. Entretanto, com um 
histórico ligado aos movimentos sociais, o re-
presentante da silvicultora se torna obrigado a 
beneficiar a empresa, mesmo que se apresente 
como “benfeitor” da comunidade. Ao mudar 
sua “classe” de atuação social, tem-se o que 
Nunes (2013) enfatiza como mudança de ha-
bitus (Bourdieu, 2011); com isso, mudando-se 
a trajetória, mudam-se as disposições pessoais, 
individuais (Crossley, 2001).

Por outro lado, o poder de negociação 
cedido aos representantes amplia sua capaci-
dade de ação, enfatizando-se que a principal 
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diferença nos resultados se encontra exata-
mente na simbologia de confiança que o RE02 
representa para a comunidade da RESEX, e nos 
sinais de incorporação (Bourdieu, 1991d) que 
ele agrega à representada. Isso ocorre quando: 
a) sabendo de sua boa avaliação junto à co-
munidade, agrega essa simbologia à empresa, 
sempre mencionando que pode apoiar inves-
timentos adequados para a comunidade; b) ao 
serem realizados os primeiros investimentos 
financeiros, o RE02 demonstra a possibilida-
de de ganhos econômicos comunitários, mas 
vincula esse resultado à necessidade de manu-
tenção da “parceria”, ou seja, de uma relação 
sem conflitos.

Deve-se destacar que, mesmo com todo 
o investimento financeiro e com uma mudança 
no capital simbólico das empresas, tornando-o 
mais positivo, os representantes ainda enfren-
tam agentes que discordam da ação das em-
presas, nos territórios das comunidades. Mas, 
nos dois casos, os comunitários que avaliam 
negativamente os investimentos empresariais 
passam a ser classificados como contrários ao 
desenvolvimento econômico dos assentados e 
dos extrativistas. Se, antes dos investimentos 
privados, as comunidades viviam um certo 
consenso, apesar de haver três associações no 
assentamento, agora há uma extrema divisão 
entre os componentes, e, nos dois casos, os re-
presentantes empresariais buscam estabelecer 
uma relação de confiança (Barney; Hansen, 
1994), interorganizacional, com um indicati-
vo de que nenhum dos agentes utilizará meios 
para se sobressair sobre o outro. Mas a busca 
por uma posição de dominação em um campo 
é realidade em qualquer contexto de organiza-
ções (Bourdieu, 2005), buscando-se ampliar 
um poder, quando se trata das investidas de 
grandes empresas e seus lucros.

A Empresa 01 iniciou seu trabalho de 
relacionamento com a comunidade com o in-
tuito de realizar diagnósticos sobre a contex-
tualização sociopolítica, que, como destaca 
Aktouf (1993), é atividade comum no meio 
empresarial. Esse processo foi iniciado consi-

derando-se que os investimentos suas ativida-
des poderiam causar danos ao cotidiano do as-
sentamento. As ações do RE01 tiveram grande 
relevância, pois, além de se tratar de um fun-
cionário direto da empresa, que contava com 
maior apoio dela, era dotado de maior habili-
dade para dirimir os conflitos. Ele também se 
apresentou como um representante realmente 
engajado (Bourdieu, 2011; Hobbes, 2002) com 
seus representados. 

Apesar da experiência na área da empre-
sa onde atua, o RE01 se encontra na base de 
uma estrutura complexa, onde qualquer tipo 
de decisão deve seguir trâmites burocráticos 
internos, em que as demandas devem passar 
por várias instâncias até que seja tomada uma 
decisão. Essa diferença no poder de decisão 
tem sido um dos principais diferenciais na 
resolução dos conflitos, como buscamos de-
monstrar. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo analisou as estratégias adota-
das pelas empresas na seleção de seus represen-
tantes, ou “porta-vozes autorizados”, mostran-
do que, ao atuarem junto às comunidades, eles 
podem interferir diretamente nos resultados. 
As grandes empresas desenvolvem a capacida-
de de interferir diretamente na sua avaliação a 
partir do momento em que selecionam repre-
sentantes cujas vivências sejam relacionadas 
com causas defendidas por seus antagonistas, 
nesse caso, os movimentos sociais do meio ru-
ral. Isso é complementado com a transformação 
dos investimentos financeiros em referenciais 
positivos de atuação nas comunidades.

Os resultados demonstram que as es-
tratégias adotadas pela Empresa 02 e por seu 
representante implicaram a ampliação do que 
seria uma representação positiva, pois têm 
conseguido agregar capital simbólico prove-
niente do representante contratado para esse 
fim. Além disso, o fato de facilitar o acesso do 
representante aos recursos da empresa, mesmo 
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que estrategicamente, tem possibilitado expo-
nenciar esses resultados. Nesse caso, conside-
ra-se o fator de brevidade e de demonstração 
de capacidade de resolução das demandas dos 
comunitários e, no caso da Empresa 01, o des-
taque se deve ao fato de que seu representante 
consegue aplicar estratégias de inculcação, já 
que as obras realizadas pela empresa tornam-
-se instrumentos de inclusão de uma nova re-
presentação da ação empresarial, nesse caso 
favorecendo a mineradora.

Torna-se importante destacar que os 
processos metodológicos adotados nesta pes-
quisa podem ser aplicados em mais campos de 
relação entre empresas e comunidades, princi-
palmente rurais, para que elas percebam que 
têm participado de relações estratégicas e que 
os benefícios imediatos podem se transfor-
mar em perdas. Tais perdas estão relacionadas 
com processos de desterritorialização (Paludo, 
2015; Stolerman et al., 2015; Zhouri; Oliveira, 
2005) e de desagregação das suas redes de re-
lações historicamente estabelecidas. É preciso 
que mais pesquisas como esta sejam realizadas 
e que seus resultados sejam instrumentos de 
ampliação do capital cultural das comunida-
des.

Recebido para publicação em 19 de abril de 2016
Aceito em 28 de novembro de 2016
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LES RITES DES ENTREPRISES DANS LEUR 
RELATION AVEC LES COMMUNAUTES 

RURALES DE L’AMAZONIE DU MARANHAO

Raifran Abidimar de Castro
Edna Castro

Cet article présente deux manières d’agir des 
représentants des grandes corporations envers les 
communautés rurales de l’état du Maranhao dans la 
région nord-est du Brésil. L’objectif est de démontrer, 
par le biais du concept des rites des entreprises, 
comment ceux-ci sont implantés de manière 
stratégique par les grandes entreprises dans leur 
relation avec les communautés rurales. L’approche 
méthodologique adoptée est qualitative et met 
l’accent sur les analyses descriptives et explicatives. 
Nous avons appliqué des interviews semi-structurées 
auprès des représentants des communautés et des 
entreprises et nous avons aussi procédé à l’analyse 
des documents officiels mis à la dispositiondu public 
ainsi que de documents internes destinés à notre 
recherche. Comme contribution principale, nous 
pouvons affirmer que les entreprises développent 
une capacité d’interférer directement au niveau de 
l’évaluation faite par les membres des communautés 
à partir du moment où elles font la sélection des 
représentants dont le vécu est en lien avec les 
causes défendues par leurs antagonistes, dans le cas 
échéant les mouvements sociaux du  monde rural 
ou encore  lorsqu’elles arrivent à transformer les 
investissements financiers en références positives 
d’action dans les communautés.

Mots-clés: Porte-parole autorisé. Autorité-autorisé. 
Représentation. Capital symbolique. Inculcation.

BUSINESS RITES IN THE RELATION WITH 
RURAL COMUNITIES IN THE AMAZON REGION 

OF MARANHÃO

Raifran Abidimar de Castro
Edna Castro

This article presents two forms of action taken 
by representatives of large corporations with 
communities in the interior of the Maranhão state, 
in the Northeastern region of Brazil. We seek to 
demonstrate, through the concept of business rites, 
how large companies, in their relationship with rural 
communities, strategically develop these rites. The 
methodological procedure adopted is qualitative 
focused on descriptive and explanatory analysis. 
Semi-structured interviews with representatives 
from the communities and the companies were 
performed, as well as the analysis of official 
documents of open access and internal documents, 
which were granted access for this research. As a 
main contribution, we hold that large companies 
develop the capacity to interfere directly in the 
evaluation made by the community. It starts from the 
moment the companies select the representatives, 
who have experiences related to causes sustained by 
their antagonists, in this case, the social movements 
in the rural area; or when they transform the financial 
investments into positive references for their action 
in the communities.

Keywords: authorized spokesperson. Authorized 
authority. Representation. Symbolic capital. 
Inculcation.


